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1. INTRODUÇÃO 

Em cumprimento da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias 

locais e das entidades intermunicipais (RFALEI) e da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro e Anexo I, que 

determina o regime jurídico das autarquias locais e das entidades intermunicipais, em especial o 

estabelecido na alínea f) do nº1 do artigo 96º; da alínea c) do nº 1 do artigo 90º e da alínea b) do artigo 84º 

do Anexo I da referida lei, ambas na sua atual redação, apresentam-se as Opções do Plano (Plano de 

Ação) e o Orçamento da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM RC) para o ano de 2020, 

para apreciação do Conselho Intermunicipal e votação da Assembleia Intermunicipal. 

De referir que o orçamento das entidades autárquicas para 2020, a elaborar em 2019, ainda será preparado 

de acordo com o modelo do POCAL de acordo com instruções da Direção-Geral das Autarquias Locais. 

Os documentos previsionais consubstanciam-se assim nas Grandes Opções do Plano e no Orçamento. As 

Grandes Opções do Plano incorporam o Plano Plurianual de Investimentos (PPI) e Atividades Mais 

Relevantes (AMR) e o Orçamento incorpora o Resumo do Orçamento, o Orçamento da Despesa e o 

Orçamento da Receita. 

Fazem igualmente parte do presente documento, o mapa com o total das responsabilidades financeiras 

resultantes de compromissos plurianuais e a declaração da não existência de entidades controladas e o 

mapa de pessoal. 

Com estes documentos pretende-se dar continuidade ao reforço da intervenção da CIM RC como 

promotora do desenvolvimento regional através da articulação de políticas municipais e regionais, e do 

estabelecimento de parcerias com os outros agentes de desenvolvimento que operam no Território.  

Cabe aqui sublinhar o papel fundamental de uma boa utilização dos Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (FEEI) disponíveis no Programa Operacional (PO) 2020, nos PO Temáticos Nacionais e nos 

Fundos Centrais geridos diretamente pela Comissão Europeia, pedra basilar para todo o exercício que a 

CIM RC quer concretizar. 

O ano de 2020 vai ser um ano fundamental em que se pretende, de uma forma mais focada e modernizada, 

adaptando-se à evolução das necessidades, dar resposta à operacionalização das novas competências e 

que ao longo de 2019 foram transferidas para a CIM RC e assegurar os desafios estratégicos que o futuro 

coloca. 
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A concretização dos projetos de cooperação internacional que foram aprovados em 2019, em várias áreas e 

que se concretizarão ao longo de 2020, consubstanciados numa dimensão de preocupação de 

sustentabilidade ambiental, social e económica revela-se nas parcerias que continuam a ser um elemento 

central e estratégico da CIM RC. 

Realça-se ainda que nos encontramos em plena fase de ponderação do PT2030 em que a CIM RC 

pretende contribuir para a construção estratégica do planeamento territorial na perspetiva de uma 

abordagem evolutiva, mais coerente e integrada tendo por base as diversas fontes de financiamento 

existentes. 

Desta forma a Estratégia Integrada de Desenvolvimento Territorial (EIDT) elaborada no âmbito da 

preparação do PT2020 encontra-se em revisão e terá um aprofundamento e implicações no ano de 2020 

que se aproxima, nomeadamente no que concerne à visão, objetivos e ações que terão implicações e 

contribuirão para o desenvolvimento da Região no horizonte 2021-2027.  

 

2. DA COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DA REGIÃO DE COIMBRA E DOS SEUS 

ÓRGÃOS 

A Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra (CIM Região de Coimbra), entidade intermunicipal 

constituída pelos municípios de Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da foz, Góis, 

Lousã, Mealhada, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-o-Velho, Mortágua, Oliveira do Hospital, Pampilhosa 

da Serra, Penacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares, tem, em síntese, atribuições no âmbito 

do planeamento e desenvolvimento regional e na prestação de serviços públicos essenciais, promovendo a 

articulação entre os municípios e os serviços da administração central em vários domínios. 

Os órgãos da CIM RC, tal como refere o artigo 82.º do Anexo I da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, são a Assembleia Intermunicipal (AI), o Conselho Intermunicipal (CI), o Secretariado 

Executivo Intermunicipal (SEI) e o Conselho Estratégico para o Desenvolvimento Intermunicipal da Região 

de Coimbra (CEDI). 
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3. ESTRATÉGIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL  

3.1. DA VISÃO ESTRATÉGICA PARA A REGIÃO DE COIMBRA 

A visão estratégica para a Região de Coimbra encontra-se definida na Estratégia Integrada de 

Desenvolvimento Territorial (EIDT).  

 

Região Exemplar 

Na gestão eficiente dos recursos naturais e do património, orientada para a redução dos custos energéticos 

suportados pelas organizações e famílias e para a sustentabilidade dos valores ambientais e culturais. 

Região Pioneira e Líder 

Na construção de um sistema educativo, científico e tecnológico de referência nacional, orientado para o 

aumento da capacidade inovadora, produtiva e exportadora do tecido empresarial regional. 

Região Comprometida 

Com a diversidade das identidades e modos de vida locais, através da valorização do potencial endógeno, 

da facilitação da mobilidade e da garantia de equidade nas condições de acesso ao emprego, saúde, 

educação e proteção social. 

 

Esta visão constitui um desafio à CIM RC no sentido de ser um agente fortemente empenhado na 

mobilização de parceiros para o desenvolvimento de projetos integrados, de articulador de políticas públicas 

e de promotor de uma adequada territorialização das mesmas. 

A EIDT encontra-se em revisão tendo em vista os anos vindouros e a preparação do próximo Quadro 

Comunitário. 
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4. DO ENQUADRAMENTO ESTRATÉGICO DAS OPÇÕES DO PLANO  

Nos termos do disposto na alínea b), n.º 1 do artigo 90ª do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 

sua atual redação, cabe ao Conselho Intermunicipal “definir e aprovar as opções políticas e estratégicas da 

Comunidade Intermunicipal” e, nos termos da alínea c) do mesmo articulado, “submeter à assembleia 

intermunicipal a proposta do plano de ação o orçamento” da Comunidade. Ao Secretariado Executivo 

Intermunicipal compete, nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 96º do anexo I à Lei nº 75/2013, de 12 de 

setembro, “preparar para o conselho intermunicipal a proposta de plano de ação e orçamento…”. 

 

4.1. CONTEXTUALIZAÇÃO 

A reflexão conjunta no seio do CI sobre os desafios que se colocam ao território e seus agentes e o forte 

empenho dos municípios dá a possibilidade de se elaborar um documento de planeamento do próximo ano 

de 2020 (e anos seguintes) mais consistente e mais comprometido com a excelência desta Região. 

Entende-se que a chave do sucesso desta Região passa pela articulação de políticas entre os municípios e 

os outros parceiros, devendo a CIM RC ter um papel crescentemente ativo como espaço de reflexão, 

planeamento e articulação entre as diversas políticas públicas promovidas pelos atores que operam na 

Região. Sublinhe-se, contudo, o respeito que sempre deve existir pela autonomia desses atores. 

Importa também sublinhar que as áreas de atuação da CIM RC, em função das suas atribuições e 

competências como decorre da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e seu anexo, na sua atual redação, vão 

muito para além das induzidas pela Estratégia 2020, verificando-se um enquadramento legal de 

competências muito mais profundo. 

Verifica-se que a tendência de delegação de competências nos municípios e nas entidades intermunicipais, 

ocorrida nos últimos anos continua a concretizar-se, e da qual são exemplos os diversos diplomas legais 

que têm sido publicados e que têm obrigatoriamente implicações ao nível do Plano de Atividades e 

Orçamento para o ano de 2020 e seguintes. Desta forma, destacam-se os seguintes:  

• Lei n.º 52/2015 de 9 de junho - Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros e 

revoga a Lei n.º 1/2009, de 5 de janeiro, e o Regulamento de Transportes em Automóveis; 

• Lei n.º 77/2015, de 29 de julho - Organização dos serviços das entidades intermunicipais e estatuto 

do pessoal dirigente (as entidades intermunicipais assumem as funções da entidade gestora do 

sistema de requalificação nas autarquias locais); 
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• Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2016, de 24 de novembro que aprova o Programa 

Nacional para a Coesão Territorial; 

• Resolução da Assembleia da República n.º 69/2017, de 24 de abril, que recomenda ao Governo 

que crie centros de serviços partilhados e valor acrescentado ao nível das entidades 

intermunicipais; 

• Lei n.º 50/2018 de 16 de agosto que aprova a Lei-quadro da transferência de competências para as 

autarquias locais e para as entidades intermunicipais; 

• Decreto-Lei n.º 21/2019 de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da educação; 

• Decreto-Lei n.º 22/2019 de 30 de janeiro, que desenvolve o quadro de transferência de 

competências para os municípios no domínio da cultura; 

• Decreto-Lei n.º 23/2019 de 30 de janeiro, que concretiza o quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais e para as entidades intermunicipais no domínio da saúde; 

• Decreto-Lei n.º 32/2019 de 4 de março, que alarga a competência dos órgãos municipais no 

domínio do policiamento de proximidade; 

• Despacho n.º 2387-A/2019, que sistematiza as competências, procedimentos e metodologia a 

observar no processo de planeamento e concertação das redes de ofertas profissionalizantes no 

ano letivo de 2019-2020; 

• Despacho n.º 2338/2019, que define o montante do apoio anual ao funcionamento das equipas de 

sapadores florestais para os anos de 2019, 2020 e 2021; 

• Decreto-Lei n.º 44/2019 de 1 de abril, que concretiza o quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais no domínio da proteção civil; 

• Decreto-Lei n.º 58/2019 de 30 de abril, que concretiza o quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais no domínio do transporte turístico de passageiros e do serviço público de 

transporte de passageiros regular em vias navegáveis interiores; 

• Decreto-Lei n.º 72/2019 de 28 de maio, que concretiza o quadro de transferência de competências 

para os órgãos municipais no domínio das áreas portuário-marítimas e áreas urbanas de 

desenvolvimento turístico e económico não afetas à atividade portuária; 

• Despacho n.º 5686/2019, que delega, na comunidade intermunicipal da Região de Coimbra, várias 

competências no âmbito do serviço público de transporte de passageiros em modo pesado, com 

vista à implementação do Programa de Apoio à Redução do Tarifário dos Transportes Públicos; 

• Resolução do Conselho de Ministros n.º 130/2019, que Aprova o Programa de Ação para a 

Adaptação às Alterações Climáticas; 
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• Resolução do Conselho de Ministros n.º 131/2019, aprova a Estratégia Nacional para a Mobilidade 

Ativa Ciclável 2020-2030; 

• Decreto-Lei n.º 116/2019 de 21 de agosto, que define o modelo de cogestão das áreas protegidas. 

 

4.2. EIXOS PRIORITÁRIOS E OBJETIVOS 

As Opções do Plano da CIM RC para 2020 encontram-se estruturadas de acordo com cinco Eixos 

Prioritários e um sexto eixo, transversal a toda a administração geral, abrangendo todas as suas unidades 

orgânicas. 

Passamos a apresentar e justificar esses Eixos: 

Eixo 1- Afirmação de uma Identidade Regional 

Qualquer estratégia de desenvolvimento só terá sucesso se for sentida e partilhada por todos os parceiros, 

em particular por todos os municípios que constituem a CIM RC. Para isso é necessário gerar uma dinâmica 

de planeamento e ação que envolva todo o território e que, respeitando a especificidade de cada concelho, 

seja capaz de moldar uma imagem identitária forte e uma mensagem política coerente. Essa identidade tem 

que ser corporizada por um conjunto de ações que visem afirmar a CIM RC no contexto regional, nacional e 

internacional. 

Será imprescindível uma íntima convergência e colaboração dos parceiros institucionais presentes no CEDI 

e de outros que, não estando nesse órgão, têm influência relevante no tecido económico, científico, cultural 

e social da Região de Coimbra e mesmo do País. 

Por isso, este eixo aparece como a pedra basilar onde deve assentar toda a intervenção da CIM RC, 

desdobrando-se em duas áreas de atuação: 

Objetivo 1 Pensar as políticas e Interagir com o Território 

Objetivo 2 Comunicação e Imagem 

 

Eixo 2 – Região de Coimbra em Programas Nacionais e Europeus  

Durante o ano de 2020 a CIM RC continuará a proceder à Operacionalização do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento da Região de Coimbra, no âmbito do ITI da Região de Coimbra. 
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A CIM RC deverá promover, igualmente, a articulação de projetos de carácter supramunicipal que, não 

integrando o ITI, os municípios e outros parceiros entenderem executar no âmbito da Estratégia de 

Desenvolvimento da Região de Coimbra. 

Importa ainda, em consonância com o sugerido no Acordo de Parceria, trabalhar de modo a uma boa 

utilização de programas europeus de cooperação inter-regional e internacional. 

As áreas de atuação que se propõem no âmbito deste eixo, são: 

Objetivo 1 Execução do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial da Região de Coimbra 

Objetivo 2 Autoridades Urbanas 

Objetivo 3 Revisão da Estratégia Integrada de Desenvolvimento Regional 

Objetivo 4 Projetos Europeus 

 

Eixo 3 - Reforço da Competitividade num Território Inclusivo e Sustentável 

No âmbito das suas atribuições e competências, definidas por lei, a CIM RC deverá desenvolver projetos 

que otimizem o efeito de economia de escala, projetos que induzam diminuição de custos de contexto e 

agilizem a relação com os cidadãos. 

A simplificação de procedimentos, a par da qualificação dos serviços prestados pelos municípios, são 

fundamentais para a atratividade da região. A sua área de atuação prende-se fundamentalmente com o 

seguinte objetivo: 

Objetivo 1 Redução de Custos de Contexto, Modernização e Eficiência Administrativa 

Objetivo 2 Sustentabilidade no Uso das Infraestruturas 

Objetivo 3 Ambiente, Recursos Naturais e Proteção Civil 
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Eixo 4 – Promoção Turística do Território, Captação e Apoio ao Investimento 

A captação de investimento passa, em larga medida, por medidas de promoção do território sendo essa 

promoção mais eficaz se incidir sobre um território mais vasto, com uma oferta de infraestruturas e de 

recursos humanos qualificados mais significativa. Assim faz todo o sentido a CIM RC promover a articulação 

de políticas de promoção e de reforço da atratividade da Região de forma integrada. 

Prevê-se uma área genérica de intervenção que tende a mobilizar outros parceiros institucionais, evitando 

redundâncias e otimizando esforços. 

Objetivo 1 Coimbra Região de Cultura - Programa Cultural em Rede 

Objetivo 2 Região de Coimbra Turismo 2020 - Promoção Integrada dos Produtos Turísticos 

Objetivo 3 Reabilitação dos Corredores de Património Natural 

Objetivo 4 Rede Temática das Invasões Francesas em Portugal 

Objetivo 5 Região de Coimbra - Região Europeia de Gastronomia 

Objetivo 6 Programa de Valorização da Fileira do Queijo da Região Centro 

Objetivo 7 Universidade do Oceano 

Objetivo 8 CEIIS - Centro Empreendedorismo de Impacto e Inovação Social 

Objetivo 9 Comunidades Criativas para a Inclusão Digital 

Objetivo 10 Outros Projetos Intermunicipais 

 

Eixo 5 – Descentralização e Delegação de Competências 

Noutra vertente, de grande sensibilidade política, mas que constitui um inegável desafio, deve a CIM RC 

estar preparada para celebrar protocolos visando a execução de projetos-piloto de transferência de 

competências da administração central e local para a escala intermunicipal: 
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Objetivo 1 Autoridade dos Transportes 

Objetivo 2 Outras Competências 

 

Eixo 6 – Administração Geral 

Este eixo enquadra os serviços administrativos da CIM RC e dá cumprimento às obrigações legais a que 

uma entidade intermunicipal está obrigada, nos termos da Lei nº 75/2013 e seu Anexo I, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, e da legislação aplicável às autarquias locais e às entidades intermunicipais.  

Objetivo 1 Funcionamento da CIM Região de Coimbra 

Objetivo 2 Assembleia Distrital de Coimbra 

 

Como aspeto a destacar, entendemos que o desenvolvimento de alguns destes projetos deve realizar-se 

em parceria com outras entidades da Região, como as associações empresariais, instituições de ensino 

superior ou as associações de desenvolvimento local. 

Em suma, foram inscritos nas GOP um investimento de 9.784.553,00 euros, correspondendo 6.269.536,00 

euros a despesas de natureza corrente inscritas em Atividades Mais Relevantes, e 3.515.017,00 euros de 

natureza de capital, inseridas no Plano Plurianual de Investimento. 
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5. PROJETOS E ATIVIDADES 

Inseridos nos 6 eixos prioritários elencamos um conjunto de projetos que pensamos ser importante 

desenvolver. Têm, obviamente, prioridades diferentes e deverão ser calendarizados de modo plurianual. 

Alguns, por serem exclusivamente imateriais, não têm transposição para o Plano de Ação.  

As atividades e projetos a desenvolver em 2020 têm enquadramento na estratégia de desenvolvimento da 

Região, incorporando ações que visam contribuir para a concretização das orientações estratégicas 

definidas para a Região de Coimbra. 

 

Sistema de Apoio à Modernização e Capacitação da Administração Pública - Região de Coimbra 2.X 

“Região de Coimbra 2.X” apresenta-se como uma aposta intermunicipal liderada pela Comunidade 

Intermunicipal da Região de Coimbra em copromoção com os dezanove municípios que a compõem, em 

consonância com as orientações estratégicas definidas para o horizonte temporal 2014-2020.  

A CIM RC estabeleceu como desafio o reforço da cooperação entre as autarquias locais, visando afirmar 

uma identidade forte e competitiva para a região através de, entre outros, um esforço integrado de evolução 

da eficiência focada na modernização administrativa.  

A concetualização de uma Solução Intermunicipal, inclui em termos de modelo operativo, processos, 

tecnologia, governance e recursos humanos, sendo complementada com os respetivos planos de 

implementação de iniciativas e de investimento e com a respetiva análise de custo-benefício de alto-nível.  

A operação encontra-se num estado de execução muito elevado, sendo que faltam executar duas vertentes 

que parte deles passará para 2020:  

• Comunicação da operação, que permitirá a cidadãos e empresas percecionar o trabalho desenvolvido, 

assim como levá-los a utilizar as novas ferramentas online colocadas ao seu dispor; 

• Novo procedimento que possibilitará efetuar a reengenharia de novos processos a disponibilizar online. 
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Capacitação dos Recursos Humanos 

Tendo em conta que a modernização da Administração Pública passa necessariamente pela qualificação da 

prestação de serviço público, envolvendo a formação dos colaboradores que prestam diretamente serviços 

às empresas e aos cidadãos e o reforço das competências dos recursos humanos, na candidatura “Região 

de Coimbra 2.X” foram identificados um conjunto de ações de formação, enquadráveis na Prioridade de 

Investimento 11.1 “Reforço da capacidade institucional das autoridades públicas e das partes interessadas 

e da eficiência da Administração Pública, a fim de realizar reformas, legislar melhor e governar bem”, que 

serão alvo de uma candidatura própria a submeter ainda 2019 e que irá abranger 2020 e 2021. 

Unidades Móveis de Saúde 

A CIM RC em colaboração com a Administração Regional de Saúde do Centro, I.P. (ARS Centro) e os 

Municípios de Condeixa-a-Nova e Montemor-o-Velho assinaram um protocolo de colaboração no âmbito do 

projeto “Unidade Móveis de Saúde na Região de Coimbra”.  

Esta iniciativa prevê a aquisição de duas viaturas adaptadas como Unidades Móveis de Saúde (UMS), para 

prestação de cuidados de saúde na comunidade, particularmente aos utentes dos Concelhos de Condeixa-

a-Nova e Montemor-o-Velho.  

Estas UMS, que entrarão brevemente em funcionamento, estarão devidamente equipadas para prestar 

apoio à população, especialmente às pessoas, famílias e grupos mais vulneráveis, através da presença de 

equipas multidisciplinares nas áreas de cuidados de saúde e apoio psicológico e social. 

O projeto-piloto, que futuramente poderá ser alargado ao restante território da CIM RC, tem por objetivo 

proporcionar aos municípios uma melhoria da qualidade assistencial de proximidade nos cuidados de saúde 

domiciliários e, complementarmente, no apoio às respostas sociais.  

Assim, este projeto permitirá desenvolver uma dinâmica contínua de desenvolvimento que integrará a 

produção e partilha de informação e conhecimento (literacia em saúde) numa cultura de proatividade, 

compromisso e auto controlo do cidadão (capacitação), e para uma máxima responsabilidade e autonomia 

individual e coletiva (empowerment).  
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Promoção do Sucesso Escolar e Redução e Prevenção do Insucesso e Abandono Escolar 

Tendo por base esta prioridade de investimento foi criado o programa de ação territorial “Realiza.te” que 

visa promover o sucesso escolar, a equidade social, o emprego e a igualdade de oportunidades nos seus 

jovens. 

O projeto destina-se a todas Escolas da Rede Pública dos 19 municípios da Região de Coimbra, desde 

alunos, professores, pais, pessoal não docente, entre outros e tem como meta diminuir o insucesso e o 

abandono escolar precoce em 10% no território da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra.  

Com o objetivo de atuar ao nível da prevenção, da adequação da resposta e da recuperação dos jovens 

que já se encontram em risco de insucesso escolar, as suas linhas de intervenção procuram envolver os 

vários contextos onde a criança se insere – escola, família e comunidade. 

A primeira fase deste programa que decorre até 31 de agosto de 2020 contempla nas suas ações: a) Apoio 

às escolas através de equipas multidisciplinares, b) Visitas de Estudo à Região de Coimbra, c) Programa de 

Educação Parental, 4) Programa Imagine.Create.Succeed, 5) Apoio ao Estudo, 6) Laboratórios de 

aprendizagem nas Escolas e Workshops de Ciência na Comunidade, 7) Implementação de ambientes 

inovadores de educação, 8) Workshops de mobilização das competências digitais e 9) Projetos municipais 

para a promoção da educação. 

Prevê-se a realização de nova candidatura no decorrer do ano de 2020 conforme previsto no PDCT. 

 

Rede de Oferta Turística em Espaços Naturais – Valorização dos Corredores de Património Natural 

da Região de Coimbra 

Este projeto destina-se à implementação de infraestruturas permanentes de apoio à valorização e visitação 

de Áreas Classificadas, designadamente trilhos, caminhos e percursos numa lógica de utilização pedonal 

que permitam a constituição de uma rede de corredores de visitação às Áreas Classificadas do território da 

Região de Coimbra que se encontram integradas na Rede Nacional de Áreas Protegidas, Rede Natura 

2000, áreas classificadas ao abrigo de compromissos internacionais assumidos pelo Estado Português e 

ainda aquelas que asseguram a conectividade do Sistema Nacional de Áreas Classificadas.  

Na implementação do projeto será utilizada sinalética uniformizada e personalizada, materiais de elevada 

qualidade e resistentes, tendo em vista a homologação dos percursos a nível nacional. O projeto prevê 

ainda, para além da componente de aquisição de bens e implementação física, um plano que garanta a sua 

ativação e promoção, função indispensável ao sucesso do projeto, de modo a alcançar os diferentes 
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públicos a que se destina. Estão previstas ações como a edição de um roteiro, produção de um mapa geral, 

brochuras, linha de merchandising bem como campanhas publicitárias específicas em imprensa e internet e 

fam trips. 

 

Coimbra Região de Cultura - Programa Cultural em Rede 

O projeto “Coimbra Região de Cultura” pretende implementar uma rede de programação cultural nos 19 

municípios da Região de Coimbra, assente na grande diversidade de recursos e temáticas presentes na 

região, de uma forma integrada e supramunicipal, valorizando a relação entre criação artística, o património 

cultural e estruturas culturais do território, envolvendo as comunidades locais e reforçando a notoriedade e a 

atratividade turística da região. 

O desenho da operação integra três ciclos de programação temática: Ação 1 – Espírito do Lugar, tendo 

como prioridade a valorização dos recursos patrimoniais, culturais, incide sobre o património e a biografia 

dos territórios, partindo da sua história, mas também das suas funções atuais, combinando as expressões 

do património material com o imaterial e criando novas experiências e interpretações junto das 

comunidades locais, dos turistas e dos visitantes. A iniciativa Espírito do Lugar propõe-se desenvolver uma 

oferta integrada destinada às comunidades, a visitantes e a turistas, sensibilizando-os para o valor do 

património da região e promovendo novos motivos de visita e fruição, através de projetos ao ar livre, mais 

informais e localizados em espaço público; Ação 2 – Música de Coimbra, a qual parte da constatação da 

existência na região de um conjunto alargado e relevante de expressões musicais de inegável valor e 

importância: a tradição da canção e fado de Coimbra, a excelência da formação e educação artística 

promovida no território, a qualidade da produção profissional de música, a diversidade e diversidade de 

estruturas dedicadas à música; e a Ação 3 – Coimbra em rede a qual cumprirá o duplo objetivo de, por um 

lado, gerar uma oferta destinada aos públicos locais e regionais, contribuindo para a formação de novos 

públicos para a arte e a cultura e, por outro lado, criar atrativos para visitantes e turistas. Para a sua 

operacionalização é estabelecida uma “bolsa” de programação cultural que inclui espetáculos, ateliers, 

performances, visitas guiadas e ensaios abertos. 
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Região de Coimbra Turismo 2020 - Promoção Integrada dos Produtos Turísticos da Região de 

Coimbra 

Este projeto tem como objetivo central a estruturação de produtos turísticos integrados de base 

intermunicipal suportados nos recursos culturais, naturais, patrimoniais e históricos com elevado valor 

distintivo e de atração, contribuindo, desta forma, para o aumento do número de turistas e visitantes e 

afirmando a Região como destino turístico de excelência. 

Os produtos turísticos de base intermunicipal mobilizados para esta operação integram programas com 

graus de maturidade distintos tendo-se identificado: 

• Produtos Turísticos Âncora, que integram a estruturação dos produtos cuja fase de maturidade se 

encontra mais avançada considerando como áreas de intervenção: a oferta patrimonial da cidade e 

região de Coimbra, a gastronomia e os marcos históricos que incidem sobre o período da 

romanização à época medieval; 

• Novos Produtos Turísticos, que integram recursos muito relevantes no contexto da região e com um 

enorme potencial de crescimento, os quais carecem de ser organizados e estruturados. No âmbito 

da temática histórica das invasões francesas, a aposta consiste na criação de uma oferta regular 

por via da criação de um programa de visitação e respetiva sinalética. Já no que diz respeito ao 

turismo náutico, destaca-se uma aposta no Surf pretendendo-se posicionar os recursos da Região 

de Coimbra junto dos públicos desta modalidade, valorizando-se a cultura e o lifestyle a ela 

associados. 

• Produtos Turísticos Emergentes, que integram potenciais produtos turísticos que se encontram 

ainda numa fase de estudo, investigação e certificação. Neste caso, evidencia- se a parceria com as 

Aldeias do Xisto no contexto do processo de certificação do destino Dark Sky e o estudo para a 

criação de um percurso imersivo em torno do património natural e paisagístico da Região de 

Coimbra. 

 

Reabilitação dos Corredores de Património Natural 

A candidatura aprovada no programa Valorizar assume como imperativo apostar na sustentabilidade e 

resiliência destes territórios e das suas comunidades, nomeadamente através da valorização turística e, 

obrigatoriamente, da melhoria das condições de visitação e de usufruto dos recursos patrimoniais nestas 

localidades. É neste contexto que será implementado este projeto de reabilitação dos corredores do 

património natural da Região de Coimbra, complementando e reforçando outros esforços encetados no 
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sentido da revalorização do património natural e dos recursos endógenos, e da sustentabilidade e resiliência 

de territórios que, de outra forma, estarão condenados à desertificação e ao declínio. 

De uma forma global, e atendendo às orientações do documento estratégico do Turismo 2027 no que diz 

respeito aos ativos a explorar, o projeto pretende reforçar a aposta nos corredores do Património Natural 

como ativos diferenciadores, assim como fatores de valorização dos territórios de interior, das suas 

comunidades residentes e economias locais, com particular incidência nos territórios atualmente mais 

vulneráveis face à destruição causada pelos incêndios de outubro na Região de Coimbra. 

 

Rede Temática das Invasões Francesas em Portugal 

A candidatura foi submetida em 2018 pela CIM RC em estreita articulação com os treze municípios que 

nesta primeira fase se associaram a esta iniciativa e também com o próprio Ministério da Defesa Nacional, e 

tem como premissa fundamental estabelecer um conjunto de requisitos mínimos nos diferentes espaços 

geográficos que integram esta Rede Temática e que efetivamente apresentem uma ligação umbilical às 

Invasões Francesas. 

 

Ecovia do Mondego – Prolongamento da Ecopista do Dão 

O projeto da Ecovia do Mondego – Prolongamento da Ecopista do Dão pretende criar uma Ecovia - via 

ciclável, de aproximadamente 40 quilómetros, desde o final da Ecopista do Dão em Santa Comba Dão até 

aos limites do concelho de Penacova, atravessando assim os concelhos de Santa Comba Dão, Mortágua e 

Penacova, constituindo-se como um dos troços da Ecovia do Mondego que poderá e deverá ser continuado 

de modo a futuramente garantir continuidade até à Figueira da Foz. 

Os procedimentos encontram-se em execução prevendo-se que a empreitada tenha início em 2020 e que 

decorra até meados de 2021. 

 

Eurovelo 1 – Rota da Costa Atlântida 

O projeto EuroVelo1 – Rota da Costa Atlântica na CIM Região de Coimbra pretende criar uma via ciclável, 

de aproximadamente 83 km, que irá interligar os municípios da Figueira da Foz, Cantanhede e Mira, 

permitindo executar parte de duas das secções da Eurovelo1 – Rota da Costa Atlântica. 
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Este projeto intermunicipal, que acompanha toda a costa litoral do território da CIM Região de Coimbra, 

apresenta-se como um troço ciclável de elevada qualidade para a região, alargando assim a oferta já 

existente e prosseguindo o objetivo estratégico de concluir a EuroVelo 1 – Rota da Costa Atlântica, 

possibilitando a futura ligação a sul à Região de Leiria e a norte à Região de Aveiro completando as 

restantes secções da Rota da Costa Atlântica. Desta forma, será possível valorizar a oferta de Cycling & 

Walking de Portugal e da Região de Coimbra no contexto nacional e internacional. 

 

Ciclovia do Mondego  

A ciclovia do Mondego é um projeto que pretende, pela sua dimensão natural e patrimonial, não só a 

potenciação e valorização do Vale do Mondego como elemento unificador da Região de Coimbra, mas 

também a concretização da estratégia de mobilidade sustentável, incrementando os modos de transporte 

suave e com baixas emissões de gases com efeitos estufa. A ciclovia do Mondego desenvolve-se nos 

Municípios da Figueira da Foz, Montemor-o-Velho e Coimbra, com uma extensão total de aproximadamente 

38,6 km. 

Este projeto representa um eixo à escala supramunicipal permite não só a aproximação dos municípios 

envolvidos, com incremento dos modos suaves e da redução das emissões de CO2, como aproxima e 

repercute-se numa alternativa de mobilidade das próprias populações nestes territórios densamente 

povoados, sendo um projeto estruturante para a mobilidade na Região de Coimbra.  

 

Ecopista do antigo Ramal Ferroviário da Figueira da Foz 

A criação de uma ecopista ao longo do antigo ramal ferroviário desativado entre a Mealhada (Pampilhosa) e 

a Figueira da Foz, preconiza a criação de uma ecopista ao longo do antigo ramal ferroviário desativado 

entre a Pampilhosa no Concelho da Mealhada e a cidade da Figueira da Foz. Trata-se de um projeto de 

cariz intermunicipal que integra os municípios de Mealhada, Cantanhede, Montemor-o-Velho e Figueira da 

foz, sendo que permitirá ligar um conjunto de municípios através de modos suaves, contribuindo para uma 

redução de gases de efeito de estufa bastante significativa.  

A CIM da Região de Coimbra está a desenvolver o procedimento concursal para a prestação de serviços 

para a elaboração dos projetos de execução.  
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Construção e Modernização de Centros de Recolha Oficial de Animais de Companhia 

À criação de canis municipais, hoje centros de recolha, por imperativo de saúde animal, foi acrescentada, 

com o tempo e com a consciencialização para as questões de bem-estar animal, a preocupação em dotar 

aquelas estruturas de condições mais adequadas ao alojamento e maneio dos animais, bem como para dar 

cumprimento aos requisitos legais. 

Neste sentido, o município de Arganil apresentou uma proposta à CIM Região de Coimbra no sentido de 

que esta coordene e avance com o processo de um Centro de Recolha Animal que abranja os municípios 

de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra e Tábua. 

Encontra-se em estudo a realização de outros centros que envolvam outros municípios. 

 

Centro de Competências GeoEspacial 

O Centro de Competências GeoEspacial tem por missão o estudo, desenvolvimento, operacionalização e 

conservação do cadastro multifuncional dos prédios, constituindo-se um centro de documentação digital 

para trabalharmos no cadastro efetivo.  Pretende disponibilizar-se, em tempo real, a localização geográfica 

dos prédios (numa primeira fase rústicos e mistos), as respetivas ocupações e, consequentemente, o seu 

potencial para o desenvolvimento do território. Em simultâneo com o seu contributo para a atenuação ou 

para o agravamento dos fatores de risco ambiental para os territórios onde se inserem. 

 

Adaptação às Alterações Climáticas - Produção de Informação e Conhecimento (Cartografia) 

Este projeto aprovado pelo POSEUR prevê a produção de informação e conhecimento e irá traduzir-se na 

elaboração de cartografia de vulnerabilidades e riscos para o contexto territorial da CIM RC, indo ao 

encontro da necessária operacionalização e concretização das medidas que constam do Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas. Deste modo, este projeto irá evidenciar uma 

comparação entre o estado atual e futuro, permitindo obter uma visão global, mas pormenorizada à escala 

municipal e intermunicipal, das consequências temporais associadas ao território, para as seguintes 

tipologias de risco: Secas e escassez de água; susceptibilidade à desertificação e erosão dos solos; ondas 

de calor; incêndios florestais; fitossanidade e sanidade animal; subida do nível médio do mar; vetores 

transmissores de doenças humanas 

Atualmente encontra-se em execução a produção de cartografia temática, estando igualmente a decorrer o 

procedimento para a aquisição de cartografia de base à escala 1:10000 e que se irá desenvolver em 2020. 
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Reforço das Capacidades de Adaptação às Alterações Climáticas - Ações de Comunicação e 

Sensibilização - ClimAgir 

Este projeto de divulgação de informação e conhecimento, adquiriu o nome público de ClimAgir e está em 

execução física desde 2018 e privilegia a consciencialização e a educação da população para a temática 

das alterações climáticas, através da divulgação dos cenários previstos para o território da CIM Região de 

Coimbra, assim como, das boas práticas a adotar para a minimização das suas consequências. Neste 

projeto são abordados os impactos nos seguintes sectores: Agricultura; Biodiversidade; Economia; Energia; 

Florestas; Saúde; Segurança Pessoas e Bens; Transportes e Comunicações; Zonas Costeiras. 

O ClimAgir abrange vários grupos etários de forma a educar e sensibilizar toda a população para a 

alteração de comportamentos necessários de forma a limitar os impactos das alterações climáticas, 

promovendo ações de comunicação e sensibilização sobre as mesmas junto da comunidade em geral e que 

vai continuar em 2020. 

 

Floresta Comum 

Este projeto tem por objetivo incentivas a plantação de espécies autóctones, criando uma floresta autóctone 

no território da CIM RC. São abrangidos por esta iniciativa projetos florestais ou de conservação da 

natureza e recuperação da biodiversidade; e projetos educativos, incluindo projetos de parques florestais 

urbanos. A candidatura irá permitir a distribuição de diversas espécies autóctones em 8 municípios da CIM 

RC. 

 

Prevenção, Controlo e Erradicação de Espécies Invasoras no Território da Região de Coimbra 

A CIM RC submeteu uma candidatura ao POSEUR com o objetivo de executar ações de prevenção, 

controlo e erradicação de espécies exóticas invasoras, em áreas integradas na Rede Natura 2000, em 

Áreas Protegidas de âmbito nacional e em áreas a partir das quais, na ausência de intervenção, possa 

verifica-se a propagação de espécies exóticas invasoras para as áreas referidas antes. 

As ações serão executadas com recurso a metodologias e técnicas de controlo adequadas, face à realidade 

do nosso território, sendo a identificação das espécies exóticas invasoras realizada com critérios objetivos e 

em plena conformidade com a legislação nacional vigente sobre esta matéria e com a política ambiental da 

União Europeia, nomeadamente Decreto-Lei n.º 92/2019, de 10 de julho e o Regulamento UE n.º 

1143/2014, de 22 de outubro. 
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Proteção contra riscos de incêndio no território da CIM RC 

A CIM RC irá submeter uma candidatura ao CENTRO2020 com o objetivo de iniciar um processo de 

capacitação regional no âmbito da proteção contra riscos de incêndios, sendo que os investimentos 

previstos destinam-se à proteção e socorro das populações e ao alojamento e abastecimento de 

desalojados em situações de acidente grave ou catástrofe, durante a fase da prevenção, emergência e 

recuperação, incidindo sobre a salvaguarda do património natural e dos aglomerados populacionais. 

A presente candidatura prevê a aquisição de equipamentos, construção de pontos de água e a realização 

de campanhas de informação e sensibilização em todo o território. 

 

Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal 

A referida candidatura aprovada pelo Instituto de Conservação da Natureza e Florestas no âmbito do Fundo 

Florestal Permanente tem como objetivo a implementação de um Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal 

que terá como missão contribuir para uma melhor articulação e funcionamento integrado dos Gabinetes 

Técnicos Florestais municipais na sua área de intervenção, através da divulgação das políticas públicas 

florestais, disponibilização e difusão de informação técnica de âmbito florestal. 

 

Brigadas de Sapadores Florestais 

A referida candidatura aprovada pelo Instituto de Conservação da Natureza e Florestas permitiu a atribuir 

três equipas de sapadores florestais ao território da CIM-RC com o objetivo de intervir prioritariamente no 

âmbito da instalação e manutenção da rede primária de defesa da floresta contra incêndios, nas ações de 

consolidação e pós fogo, bem como nas ações de estabilização de emergência. 

Com a criação destas equipas de sapadores florestais pretende-se, ainda, aumentar a área de intervenção 

com ações de redução de combustível e a resiliência do território aos incêndios florestais e também, na 

vertente da vigilância e combate aos incêndios, reforçar a vigilância armada antes e pós incêndio e a 

primeira intervenção em incêndios nascentes, promovendo-se uma atuação em consonância com os 

objetivos definidos na Estratégia Nacional para as Florestas e no Plano Nacional de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios. Tendo em consideração os graves incêndios ocorridos no ano de 2017, a alocação de 

brigadas de sapadores florestais na área territorial da CIM RC justifica-se pela necessidade de revitalizar as 

áreas afetadas pelos incêndios, de forma a promover a manutenção dos diferentes usos associados aos 

espaços florestais. 
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Sistema Integrado de Vigilância 

A implementação deste projeto no território da CIM RC irá proporcionar a implementação de sistemas de 

videovigilância florestal em todo o território com o objetivo de tornar mais eficiente e eficaz a vigilância, 

deteção e combate aos incêndios florestais, associando a esta candidatura a mais-valia que a tecnologia 

poderá incrementar na gestão dos incêndios florestais. 

A presente candidatura afigura-se como uma oportunidade estratégica para Região, de forma a reforçar a 

vigilância, deteção e combate aos incêndios florestais. 

Considerando ainda que as Comunidades Intermunicipais de Leiria, Beira Baixa e Beiras e Serra da Estrela 

já detêm sistemas com estas características, importa aproveitar esta oportunidade para criar uma Rede de 

Videovigilância mais robusta que proporcione a interoperabilidade entre sistemas de CIM’s limítrofes. 

O projeto pretende complementar a eficácia na vigilância, prevenção, deteção e gestão das ocorrências 

associadas a incêndios florestais na área geográfica da CIM RC, através da instalação de 20 sistemas 

integrados de videovigilância para a prevenção de incêndios florestais. 

 

Metodologias Interdisciplinares para a Protecção de Zonas Industriais a Incêndios Florestais 

A CIM RC viu aprovada uma candidatura à FCT em conjunto com o Instituto de Investigação e 

Desenvolvimento Tecnológico em Ciências da Construção, Autoridade Nacional de Protecção Civil e 

Instituto Politécnico de Coimbra, tendo por objetivo criar diretrizes para a construção de zonas industriais e 

seus edifícios tendo em vista a mitigação do risco de incêndio florestal combinando as componentes do 

sistema de construção e a área envolvente.  

A CIM RC irá contribuir para a definição de políticas para a construção e proteção de zonas industriais. 

 

Provere - Programa de Valorização da Fileira do Queijo da Região Centro 

A fileira do Queijo possui uma expressão muito forte na Região Centro, constituindo um dos principais 

produtos endógenos do território e um dos com maior potencial devido ao elevado grau de especialização 

verificado na região. Contudo, é crucial construir uma estratégia alargada, concertada e integrada à escala 

regional, que vise apoiar os agentes da fileira na resolução dos principais estrangulamentos da cadeia de 

valor dos Queijos tradicionais da região desde o produtor de leite até ao consumidor de modo a fortalecer e 

valorizar a fileira. 
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Face ao exposto, foi desenhado o Programa de Valorização da Fileira do Queijo da Região Centro que 

considera apenas os territórios que integram um conjunto de DOP (Denominação de Origem Protegida) e 

IGP (Indicação Geográfica Protegida), nomeadamente: Beira Baixa; Serra da Estrela e Rabaçal 

A CIM RC integrou o consórcio que apresentou candidatura ao Programa PROVERE do CENTRO 2020, 

verificando-se que a CIM Região de Coimbra é diretamente beneficiária, nas ações do “Grupo 1 – Criação 

de redes de conhecimento e inovação associadas ao recurso endógeno”, iniciativa “1. Estratégia de 

rejuvenescimento, valorização e competitividade da fileira”, ações “1.8. Atribuição dos "Vale Pastor" e "Vale 

Pastor +"”: 

A execução do projeto prolongar-se-á durante o ano de 2020. 

 

 

Universidade do Oceano 

A CIM RC integrou o consórcio que submeteu o projecto “ Universidade do Oceano. As ciências do Mar 

para e com os jovens”, no âmbito do  Fundo Azul - Edital nº. 6/2017: Monitorização e Proteção do Ambiente 

Marinho, a 19.03.2018. 

 A Universidade do Oceano é um projeto de sensibilização e promoção da literacia do oceano, liderado pela 

Universidade de Coimbra, que visa aumentar a aproximação dos jovens às ciências e tecnologias do mar 

fomentando a longo prazo, e a nível nacional, a Economia do Mar.  

A CIM será responsável pela organização de uma Oficina de Formação para Professores em 

Empreendedorismo; e prestará apoio aos Concursos de Empreendedorismo jovem para o Mar, na 

qualidade de júri. 

 

CEIIS – Centro Empreendedorismo de Impacto e Inovação Social 

A Portugal Inovação Social é uma iniciativa pública que visa promover a inovação social e dinamizar o 

mercado de investimento social em Portugal. O instrumento de financiamento Parcerias para o Impacto tem 

como objetivo financiar a criação, desenvolvimento ou crescimento de projetos de inovação social, em 

formato de cofinanciamento com investidores sociais, estimulando a filantropia de impacto e contribuindo 

para um modelo de financiamento mais estável, eficaz e duradouro. 



 

 

 

Grandes opções do plano e orçamento 2020  28 

No âmbito do aviso n.º POISE-39-2018-03, na tipologia 3.33 Programa de Parcerias para o Impacto, 

prioridade de investimento “9.V – promoção do empreendedorismo social e da integração profissional nas 

empresas sociais e da economia social e solidária para facilitar o acesso ao emprego”, foi apresentado o 

projecto “CEIIS - Centro Empreendedorismo de Impacto e Inovação Social” promovido pela Escolíadas – 

Associação Recreativa Cultural, tendo sido solicitado à CIM RC que fosse investidor social. A incubadora 

social tem como objectivo de partida a criação de soluções de negócio sustentáveis, oferecendo um 

portfólio de formação, investigação e consultadoria e visa dar resposta a empreendedores sociais, sector 

público, empresas, fundações e universidades, continuando a apostar na excelência e numa forte rede de 

parceiros para formar, apoiar e ligar organizações e pessoas de todos os sectores (saúde, emprego, 

educação,…). 

 

Região de Coimbra - Região Europeia de Gastronomia 2021 

O título de “Região Europeia da Gastronomia” é atribuído, anualmente, pelo Instituto Internacional de 

Gastronomia, Cultura, Artes e Turismo (IGCAT) a 2 a 3 regiões distintas em cada ano. 

O título de “Região Europeia da Gastronomia” reconhece a inovação e a interligação da gastronomia com a 

cultura, o turismo e a economia. Visa estimular o desenvolvimento de parcerias entre o setor público, o setor 

privado e as organizações de educação/investigação, através da colaboração com outras regiões nas 

atividades anuais e que envolverão a realização de atividades conjuntas com outros parceiros da rede, das 

diversas regiões já distinguidas como capitais. 

As regiões candidatas devem demonstrar a sua singularidade, oferecendo uma experiência abrangente aos 

visitantes e que promova a interligação entre cultura, gastronomia e arte ou expressões artísticas.  

Pretende-se com esta iniciativa, promover e dar a conhecer a excelência gastronómica da região e dos seus 

produtos endógenos, agrupando um conjunto de produtos gastronómicos regionais de excelência e dar a 

conhecer o que de melhor todo o território tem para oferecer. 

Terá como suporte um programa de desenvolvimento e valorização dos produtos gastronómicos de base 

regional e respetiva cadeia de valor, desde o trabalho com os ingredientes a sua aplicação culinária, a 

qualificação dos eventos, e do próprio serviço que chega ao consumidor final, nomeadamente ao nível da 

oferta disponível na área da restauração. 

 

Interreg Poctep - Napoctep 
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Apresentado no quadro do Programa de Cooperação Interreg POCTEP (2014-2020), pretende construir um 

vetor de desenvolvimento turístico transfronteiriço para promover, preservar e valorizar os valores históricos 

e culturais das rotas napoleónicas existentes entre Portugal e Espanha.  

Este projeto é realizado em parceria com a Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra da Estrela (CIM 

BSE), a Entidade Regional de Turismo Centro de Portugal, a Rota Histórica das Linhas de Torres - 

Associação para o Desenvolvimento Turístico e Patrimonial das Linhas de Torres Vedras, a Fundación Siglo 

para el Turismo y las Artes de Castilla y León, a Fundación Santa María la Real del Patrimonio Histórico, a 

Fundación Delegación Fundación Finnova e a Sociedad Mercantil Estatal para la Gestión de la Innovación y 

las Tecnologías Turísticas SEGITTUR. 

Visa construir um vetor de desenvolvimento turístico transfronteiriço para promover, preservar e valorizar os 

valores históricos e culturais das rotas napoleónicas existentes entre Portugal e Espanha, abrangendo no 

território nacional uma vasta área da Região Centro, desde os territórios de fronteira da CIM Beiras e Serra 

da Estrela, passando pelos territórios da CIM Região de Coimbra, nomeadamente Penacova, Mortágua e 

Mealhada onde ocorreu a famosa Batalha do Bussaco, até aos territórios das Linhas de Torres. 

O objetivo final é, através da valorização cultural das rotas napoleónicas, atrair mais turistas e visitantes que 

possam dinamizar a economia e promover uma maior coesão económica, cultural e social nos territórios dos 

dois países. 

 

Interreg Europe - PriMaaS 

O projeto PriMaas (Prioritizing low carbon mobility services for improving accessibility of citizens) consiste na 

integração dos modos tradicionais de transporte coletivo, criando serviços de mobilidade equitativos focados 

nas necessidades dos cidadãos. O PriMaaS é cofinanciado pelo Programa Interreg Europe e pelo Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional. O mesmo é liderado pela Universidade de Aveiro e além da CIM 

RC o projeto conta com mais 8 parceiros dos seguintes países: Roménia, Itália, Alemanha, Suécia, 

Finlândia e Reino Unido.  

O projeto encontra-se atualmente em execução e irá prolongar-se até 2023.  
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Urbact – Rurban Food 

A CIM RC é a líder do consórcio do “Rurban Food”, um projeto europeu que engloba mais sete regiões 

europeias oriundas da Grécia, Estónia, Hungria, Roménia, Espanha, Itália e Eslovénia, no âmbito do 

programa URBACT III. 

 “Rurban Food” incentiva a criação de uma rede de cidades comprometidas com a elaboração de planos 

alimentares que se estendam das áreas urbanas e periféricas por um corredor que facilite uma ligação 

urbano-rural. Essa abordagem vai aumentar a criação de ambientes de produção e de consumo assentes 

numa base de sustentabilidade económica, social e ambiental.  

A primeira fase deste projeto tem a duração de 6 meses, com início em meados de setembro de 2019. 

Prevê-se a realização da candidatura à segunda fase deste programa em março de 2020. 

 

Urban Agenda 

A Agenda Urbana para a UE é empreendida pelos Estados-Membros juntamente com a Comissão 

Europeia, o Parlamento Europeu, o Comité das Regiões, o Comité Económico e Social Europeu e o Banco 

Europeu de Investimento. 

Constituída para impulsionar o potencial das áreas urbanas, de modo a atingir os objetivos da União 

Europeia e as prioridades nacionais relacionadas a respeito dos princípios e competências da 

subsidiariedade e proporcionalidade.  

Portanto, nesta Agenda existe um esforço latente para estabelecer uma abordagem integrada e coordenada 

às políticas e legislação da União com impacto em áreas urbanas com efeitos na coesão territorial ao 

reduzir as disparidades socioeconómicas observadas em áreas urbanas e regiões. 

A CIM RC foi oficialmente reconhecida como a única representante nacional na Parceria em novembro de 

2018, encontrando-se a trabalhar com os parceiros visando identificar os constrangimentos relevantes que 

impedem que as autoridades urbanas implementem suas políticas e programas de modo a obter os 

resultados esperados na área da Cultura e Património Cultural. 
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Centro de Informação Europe Direct da Região de Coimbra 

Em resposta ao convite n.º COMM/LIS/ED/2018-2020 a CIM RC submeteu uma proposta para ser parceiro 

para realizar atividades como Centro de Informação Europe Direct em Portugal (2018-2020). 

Assim desde janeiro de 2018, que o Centro de Informação Europe Direct Região de Coimbra, tem como 

missão, divulgar a informação sobre as políticas e programas da União Europeia na sua área de 

intervenção. Durante o ano de 2020, o Centro de Informação Europe Direct Região de Coimbra tem como 

prioridade comunicar as políticas da próxima Comissão Europeia 2019-2024. 

 

EDURegio: Digital Regions for Education 

Este projeto do qual a CIM RC é parceira no âmbito do programa Erasmus +, é liderada pela Generalitat de 

Catalunya, e tem como como restantes elementos: EUN PARTNERSHIP AISBL, Provincia Autonoma di 

Trento, Goteborgsregionens Kommunalforbund, e Consejeria de Educacion de la Junta de Castille y Leon. 

EDURegio é uma parceria estratégica entre autoridades regionais e a European Schoolnet visando uma 

rede permanente que se origine da necessidade de:  

a) Promover competências digitais e a cidadania digital a nível regional; 

b) Partilhar boas práticas e trabalho em rede entre as autoridades regionais; 

c) Implementar e desenvolver ações do Plano de Ação de Educação Digital (DEAP) ao nível regional. 

Este projeto com a duração de 24 meses, decorrerá nos anos 2019, 2020 e 2021. 

 

Central de Compras Electrónica 

A Central de Compras da CIM Região de Coimbra (CC-CIMRC) completou 8 anos de existência, e é já uma 

realidade irreversível no processo de compras municipais da região, afirmando-se como uma verdadeira 

referência na dinâmica de centralização de competências aquisitivas nas comunidades intermunicipais. 

Em 2020, a atividade da CC-CIMRC deverá manter as preocupações de redução do esforço financeiro e 

processual das entidades aderentes, mas igualmente, manifestar preocupação com a inclusão social, com a 

promoção do acesso das micro, pequenas e médias empresas na contratação pública e com o ambiente, 

através da inclusão de critérios de circularidade a adotar nas compras de bens e serviços, sempre que tal 

se manifeste possível. 
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Rede Intermunicipal de Bibliotecas da Região de Coimbra (RIB RC) 

Integrando todas as bibliotecas municipais do território da Região de Coimbra, esta rede revela-se 

importante para o desenvolvimento de uma cultura de participação e de trabalho colaborativo. 

O Grupo de Trabalho reúne duas vezes por ano e sempre que a urgência das decisões a tomar o obrigue, a 

fim traçar as grandes linhas dos projetos a desenvolver, decidir quais as áreas pertinentes e identificar 

projetos / candidaturas adequadas. 

O funcionamento da rede é da responsabilidade do Grupo de Trabalho, constituído por representantes de 

bibliotecas municipais, que se rege por regulamento próprio e irá desenvolver uma série de atividades em 

2020. 

A RIB RC é parceira da Direção-Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas (DGLAB). 

 

Economia Circular nas Compras Públicas 

No âmbito do desenvolvimento da Agenda regional para a economia circular do Centro, enquadrada pelo 

Plano de Ação para a Economia Circular em Portugal promovido pelo Ministério do Ambiente, a CIM RC 

encontra-se a participar num projeto designado "Green Deal Circular Procurement" da responsabilidade da 

CCDRC e em parceria com outras entidades. 

Uma vez que este é um tema incontornável e fundamental para a sustentabilidade dos nossos recursos e 

territórios, a CIM RC encontra-se empenhada em dar continuidade a esta temática através de diferentes 

abordagens na senda dos projetos que tem vindo a desenvolver. 

 

Centro de Serviços Partilhados 

No seguimento do solicitado pelos municípios encontra-se em preparação uma proposta de Centro de 

Serviços partilhados. 

Os “serviços comuns” ou “serviços partilhados”, representam um modelo de gestão que proporciona um 

suporte, combinando e consolidando serviços das diversas unidades numa única entidade mais eficiente e 

orientada para os resultados. 

Com a progressiva utilização de processos comuns e a partilha de dados é possível evitar custos 

decorrentes de processos redundantes e obter ganhos operacionais decorrentes de sinergias. 
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Os “serviços partilhados” devem criar valor à CIM e aos Municípios ao resolver-lhes as tarefas de natureza 

administrativa, ou de “back-office”, disponibilizando-lhes tempo e condições para se poderem concentrar 

nas suas “atividades-chave”, ou de prestação de serviços aos munícipes e outras partes interessadas. 

 

Autoridade dos Transportes  

De acordo com o previsto estatutariamente cabe à CIM RC assegurar a articulação das atuações entre os 

municípios e os serviços da Administração Central, na área de mobilidade e transportes.  

De acordo com a legislação em vigor a CIM RC é Autoridade de Transportes, com competência na definição 

dos objetivos estratégicos do sistema de mobilidade, o planeamento, a organização, a operação, a 

atribuição, a fiscalização, o investimento, o financiamento, a divulgação e o desenvolvimento do serviço 

público de transporte de passageiros, quanto aos serviços públicos de transporte de passageiros 

intermunicipais. 

Veio igualmente a assumir competências para os serviços municipais que foram delegadas pelos respetivos 

Municípios (Arganil, Cantanhede, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mealhada, Mira, Miranda 

do Corvo, Montemor-o-Velho, Mortágua, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, 

Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares) e para os serviços Inter-Regionais que por acordo/contrato 

interadministrativo são de também de responsabilidade da CIM RC.  

Desde a assunção das competências da CIM RC como Autoridade de Transportes, que a mesma iniciou os 

procedimentos necessários à preparação do procedimento concursal relativo ao “Serviço Público de 

Transporte de Passageiros da CIM RC”. 

Os procedimentos relativos ao sistema de bilhética, aos tarifários, bem como outros associados à 

implementação de todas as componentes relativas às competências da CIM enquanto autoridade de 

transportes irão ter uma dimensão considerável em 2020. 

Importante salientar que o sistema de transporte público não tem conseguido satisfazer de forma 

homogénea as necessidades de mobilidade da população, sobretudo em meio rural. pelo que se torna 

fundamental encontrar soluções específicas e flexíveis de mobilidade que constituam uma alternativa viável 

e eficiente ao veículo privado.  

Em 2018 a CIM RC deu início ao Projeto de Transporte Flexível Pinhal Interior - Serviço Público de 

Transporte de Passageiros Flexível a Pedido na CIM Região de Coimbra e CIM Região de Leiria.  
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Foi ainda efetuada a concretização do desenvolvimento e implementação de uma plataforma tecnológica de 

gestão de reservas e otimização das rotas para a CIM Região de Coimbra e CIM Região de Leiria, assim 

como a concretização de meios humanos para o acompanhamento e monitorização do projeto. 

Encontra-se em fase de implementação do projeto nos municípios de Góis e da Pampilhosa da Serra, numa 

operação piloto. Posteriormente veio a verificar-se a necessidade de um estudo para o alargamento do 

Transporte Flexível a Pedido aos restantes municípios da CIM RC garantindo o aumento de cobertura da 

rede de transporte público de passageiros em áreas com défice ou inexistente transporte público, a 

otimização dos serviços existentes, a atração de novos públicos que não tenham acesso ao transporte 

público, a transferência da população que usa o transporte individual para o público e a melhoria da 

qualidade de vida das populações. 

Encontra-se ainda, a preparar procedimentos para a implementação da central telefónica, com 

disponibilização de um número verde, a contratualização com os operadores de serviço público e a 

implementação física das paragens. 

Em 2020, será dada continuidade à implementação do projeto com alargamento da implementação do 

Transporte Flexível a Pedido aos restantes municípios da CIM RC. 

 

Novas Competências 

A transferência de novas competências, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 

respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais de âmbito setorial relativos às diversas 

áreas a descentralizar da administração direta e indireta do Estado, os quais estabelecem disposições 

transitórias adequadas à gestão do procedimento de transferência em causa pelo que se prevê que em 

2020 as mesmas adquiram uma expressão mais impactante. 
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6. ENQUADRAMENTO FINANCEIRO 

6.1. POLÍTICA ORÇAMENTAL 

A presente proposta das Opções do Plano e Orçamento para 2020 foi elaborada nos termos do POCAL, 

mantendo-se portanto os classificadores económicos da despesa e da receita, os mapas financeiros 

orçamentais e as regras previsionais que servem aquele diploma. 

O presente Orçamento encontra-se ainda elaborado na vigência da Lei que define o regime financeiro da 

administração local, Lei n.º 73/2013, de 3 de Setembro na sua atual redação e nos termos das normas 

consagradas na Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro). 

Nestes termos, os princípios e regras orçamentais aplicáveis às entidades intermunicipais encontram-se 

regulados em três diplomas legais, para além das disposições que anualmente são consagradas na Lei de 

Orçamento de Estado, ao abrigo do princípio da solidariedade nacional recíproca. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Importa salientar que a proposta agora apresentada foi elaborada sem ainda ter sido conhecida a proposta 

final de Lei do Orçamento de Estado para 2020. 

Na sua execução, para além do cumprimento dos princípios inerentes à realização da despesa nos termos 

da lei em vigor, a utilização das dotações orçamentais terá de ser, de uma forma imperativa, enquadrada 

numa lógica de “Fundos Disponíveis”, bem como a aprovação dos projetos, pelo que o evoluir da 

arrecadação da receita marcará inequivocamente a execução da despesa.  

Lei de 
Enquadramento 

Orçamental 

Plano Oficial de 
Contabilidades das 
Autarquias Locais 

Lei das Finanças 
Locais 

Princípios e Regras 
Orçamentais 
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6.2. RECEITA 

A Receita da Comunidade Intermunicipal para 2020, em cumprimento dos artigos 68.º e 69.º da RFALEI, 

provém essencialmente das seguintes fontes de financiamento: 

 Transferências do Orçamento do Estado  

Foi considerado como receita o montante aprovado no Orçamento do Estado de 2019, de acordo com a 

regra previsional do POCAL. 

 Quotização dos Municípios  

Atendendo às necessidades de financiamento corrente que constam da presente proposta de orçamento 

para 2020, importa definir as comparticipações dos municípios para o referido ano, relativamente ao valor 

das quotizações. 

Tendo em conta que a sustentabilidade financeira da CIM RC é um fator crítico de sucesso como entidade 

ao serviço dos municípios associados e considerando as suas crescentes áreas de atuação em função das 

suas atribuições e competências definidas por lei, assim como no que se refere aos novos desafios 

alicerçados na concretização do Pacto e em outras oportunidades de apoio a projetos e iniciativas, propõe-
se a manutenção dos valores aprovados no orçamento anterior para a quotização dos municípios 
associados em 500.000,00 euros. 

Os métodos de cálculo mantêm-se assim inalterados: 

1. Componente Fixa: resulta do cálculo do valor das quotas dos Municípios de forma igualitária, de 

modo a que a receita obtida seja aproximadamente de 50% da receita anual a obter; 

2. Componente Variável: resulta da indexação dos restantes 50% da receita, de acordo com a 

percentagem do número de eleitores de cada município associado. 

 

 Comparticipação Financeira dos Municípios em Projetos Intermunicipais  

Para a imputação da componente financeira dos projetos intermunicipais a suportar pelos municípios que 

integram a CIM RC, será utilizado sempre que possível, o critério do Índice de Coesão Territorial, nos 

termos da deliberação do Conselho Intermunicipal de 24 de maio de 2015. Nos casos em que tal não seja 

possível, será supletivamente aplicado o critério de imputação total, de acordo com os bens e serviços 

efetivamente prestados e suportados pela CIM RC. 
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Relativamente a todos os projetos intermunicipais, no âmbito das suas competências, a CIM RC perspectiva 

executar projectos a serem financiados pelos FEEI e/ou outros fundos, cujo montante correspondente à 

contrapartida pública nacional, deverá também ser financiado pelos na parte correspondente à não 

elegibilidade das despesas. O valor total das comparticipações ascende a 3.142.795,00 euros. 

 Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI)  
 

De acordo com projeção das candidaturas aprovadas e a aprovar em 2020, estima-se que o total dos FEEI 

disponíveis nos Programas PO Centro 2020 e nos PO Temáticos Nacionais ascenda a 7.003.913,00 euros. 

 

6.3. DESPESA 

O orçamento da despesa é composto essencialmente pela aquisição de bens e serviços correntes em 

7.605.333,00 euros e aquisições de bens de capital em cerca de 3.515.017,00 euros.  

Também as despesas com pessoal têm alguma relevância, num total de 1.248.730,00 euros, tendo os seus 

valores sido apurados de acordo com o Mapa de Pessoal proposto. 

Ao nível das Grandes Opções do Plano, e tendo em conta os objetivos estratégicos definidos, a despesa 

distribui-se da seguinte forma: 

Objetivos Estratégicos Dotação Peso nas GOP 

Eixo 1 - Afirmação de Uma Identidade Regional € 442.731,00   5,00% 

Eixo 2 – Região de Coimbra em Programas Nacionais e Regionais € 2.543.242,00 26,00% 

Eixo 3 - Reforço da Competitividade num Território Inclusivo e Sustentável € 3.674.883,00 38,00% 

Eixo 4 - Promoção Turística do Território, Captação e Apoio ao Investimento € 2.515.301,00 26,00% 

Eixo 5 - Descentralização e Delegação de Competências € 373.841,00 4,00% 

Eixo 6 - Administração Geral € 234.555,00 2,00% 

Total Grandes Opções do Plano € 9.784.553,00 100% 
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6.4. ORÇAMENTO 

Como se poderá verificar da análise à estrutura orçamental refletida no quadro seguinte, encontra-se 

assegurado o cumprimento do princípio orçamental estabelecido no artigo 40.º do RJALEI, segundo o qual, 

o orçamento prevê as receitas necessárias para cobrir todas as despesas. 

Receita Dotação 100% Despesa Dotação 100% 

Corrente 7.644.263,00 € 68,74% Corrente 7.605.333,00 € 68,39% 

Capital 3.476.087,00 € 31,26% Capital 3.515.017,00 € 31,61% 

  
11.120.350,00 € 

    
11.120.350,00 € 
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5.PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS 
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TERMO DE ENCERRAMENTO 

 

Os Documentos Previsionais para 2020 da Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, elaborados 

de acordo com o disposto no DL nº 54-A/ 99, de 22 de Fevereiro (que aprovou o Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais - Pocal) e suas posteriores alterações legais, importam, tanto na 

Receita como na Despesa, em 11.120.350,00 euros (onze milhões cento e vinte mil trezentos e cinquenta 

euros). 

Estes documentos serão presentes em reunião do Conselho Intermunicipal e posteriormente à reunião da 

Assembleia Intermunicipal, para efeitos do disposto na alínea b), do artigo 84º do Anexo I da Lei nº 75/2013, 

de 12 de setembro na sua atual redação. 

 

Coimbra, 28 de outubro de 2019 

 

O 1º Secretário Executivo Intermunicipal 

 

Jorge Miguel Marques de Brito 

 

 
O Conselho Intermunicipal 

Aprovado por maioria / unanimidade 

Em ____ de ____________ de ______  

…………………………………………….. 

…………………………………………….. 

…………………………………………….. 

A Assembleia Intermunicipal 

Aprovado por maioria / unanimidade 

Em ____ de ____________ de ______  

…………………………………………….. 

…………………………………………….. 

…………………………………………….. 
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ANEXO 1 – RESPONSABILIDADES FINANCEIRAS RESULTANTES DE 

COMPROMISSOS PLURIANUAIS 

 

DECLARAÇÃO 

 

Jorge Miguel Marques de Brito, 1.º Secretário Executivo Intermunicipal da CIM RC, declara que, para efeitos 

do disposto no n.º 3 do artigo 42.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro na sua atual redação, o total das 

responsabilidades Financeiras resultantes de compromissos plurianuais ascende a: 

 

PERÍODO Total de Compromissos Plurianuais 

Ano 2021 4.361.770,00 euros 

Ano 2022 1.484.229,00 euros 

Ano 2023 61.790,00 euros 

TOTAL 5.907.789,00 euros 

 

Por ser verdade, passo a presente declaração que vai ser assinada por mim e autenticada com o Selo 

Branco, em uso, na Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra. 

 

Coimbra, 28 de outubro de 2019 

O 1.º Secretário Executivo Intermunicipal 

 CIM Região de Coimbra 

 

Jorge Miguel Marques de Brito 
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ANEXO 2 – DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTÊNCIA DE ENTIDADES 

CONTROLADAS 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Jorge Miguel Marques de Brito, 1.º Secretário Executivo Intermunicipal da CIM RC, declara que, para efeitos 

do disposto no n.º 2 do artigo 42.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, a Comunidade Intermunicipal da 

Região de Coimbra não detém participações em quaisquer entidades. 

 

Por ser verdade, passo a presente declaração que vai ser assinada por mim e autenticada com o Selo 

Branco, em uso, na Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra. 

 

Coimbra, 28 de outubro de 2019 

 

 

 

 

O 1.º Secretário Executivo Intermunicipal 

 CIM Região de Coimbra 

 

Jorge Miguel Marques de Brito 
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ANEXO 3 – MAPA DE PESSOAL 
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Mapa de Pessoal - 2020 
 

Atribuições / Competências / 
Atividade Unidade Orgânica Cargo / Carreira / 

Categoria 

Postos de Trabalho 

CTFPTI CTFPTR Outros 
Providos A Prover Providos A Prover Providos A Prover 

Divisão Administrativa e Financeira 

Divisão Administrativa e Financeira 
Chefe de Divisão           1 

Técnico Superior   1         
Assistente Técnico   1         

Subtotal  0 2 0 0 0 1 
Unidade Coordenação Contabilidade e Finanças Técnico Superior 1 1         
Unidade de Coordenação Administrativa e Recursos 
Humanos 

Técnico Superior 1           
Assistente Técnico   1         

Subtotal  2 2 0 0 0 0 

Divisão de Planeamento Estratégico 
e Desenvolvimento Intermunicipal 

Estrutura de Ambiente, Recursos Naturais e Proteção 
Civil 

Chefe de Equipa             
Técnico Superior     1 2     
Encarregado Operacional           2 

Assistente Operacional     14 14     
Subtotal 0 0 15 16 0 2 

Estrutura de Desenvolvimento Económico e Social 
Chefe de Equipa             
Especialista Informática   1         
Técnico Superior 1     2     

Subtotal 1 1 0 2 0 0 

Estrutura de Mobilidade, Transportes e Equipamentos Chefe de Equipa             
Técnico Superior   1 1 1     

Subtotal 0 1 1 1 0 0 

Estrutura de Apoio Técnico 
Estrutura de Apoio Técnico Chefe de Equipa         1   
  Técnico Superior 5   2 1     

Subtotal 5 0 2 1 1 0 
Gabinete de Assessoria e 
Coordenação Institucional 

  Técnico Superior   1         
Subtotal 0 1 0 0 0 0 

Gabinete de Comunicação e Imagem   Técnico Superior       1     
Subtotal 0 0 0 1 0 0 

TOTAL 8 7 18 21 1 3 
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Postos de Trabalho por atividade e por Cargos /Carreiras / Categorias/ 
Números de Postos de Trabalho 

Unidade Orgânica Perfil de Competências Atribuições/Atividades 

Dirigente Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover 

Divisão Administrativa e 
Financeira 

Divisão Administrativa e 
Financeira 

>Liderança e gestão de pessoas;  
 
>Visão Estratégica;  
 
>Conhecimentos especializados e 
experiência; 
 
>Análise da informação e sentido 
crítico; 
 
>Representação e colaboração 
institucional 

Superintender, de forma articulada e transversal, a prossecução das atribuições das unidades orgânicas 
assegurando uma gestão integrada dos recursos humanos e materiais; submeter a despacho do Secretariado 
Executivo Intermunicipal, devidamente instruídos e informados, os assuntos cuja decisão compete a este órgão; 
promover a execução das decisões dos órgãos das entidades intermunicipais nas matérias da competência da 
unidade orgânica que dirige; assegurar a representação do Primeiro Secretário nos atos que este determinar; 
definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirige, tendo em conta os objetivos gerais estabelecidos; 
garantir a coordenação das atividades e a qualidade técnica da prestação dos serviços na sua dependência; gerir, 
com rigor e eficiência, os recursos humanos, patrimoniais e tecnológicos afetos à sua unidade orgânica, otimizando 
os meios e adotando medidas que permitam simplificar e acelerar procedimentos e promover a aproximação à 
sociedade e a outros serviços públicos; divulgar junto dos trabalhadores os documentos internos e as normas de 
procedimentos a adotar pelo serviço, bem como debater e esclarecer as ações a desenvolver para o cumprimento 
dos objetivos do serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção de responsabilidades por parte dos 
trabalhadores; todas as outras competências referidas nas normas em vigor.  

  1   1         

Unidade de 
Coordenação de 

Contabilidade e Finanças 

>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 

Criar e manter atualizada a estrutura do plano de contas de acordo como o POCAL/ SNC-AP; assegurar o 
funcionamento do sistema de contabilidade e os documentos de suporte; elaborar e garantir a entrega dos 
documentos de prestação de contas individuais da CIM RC, nos prazos legalmente previstos; colaborar na 
elaboração da proposta de Orçamento e das Grandes Opções do Plano, nas alterações e revisões necessárias, 
bem como na elaboração do Relatório de Gestão; gerir e otimizar os recursos financeiros da CIM RC, 
designadamente através do planeamento mensal dos compromissos e dos pagamentos; controlar e articular a 
execução orçamental, designadamente através de cabimento de verbas e controlo das dotações orçamentais; 
remeter ao Tribunal de Contas, nos termos da lei, as contas da CIM RC, bem como os documentos que careçam da 
respetiva apreciação; assegurar o reporte periódico de informação para organismos do Estado e garantir o dever de 
informação e publicação exigidos pela legislação em vigor; organizar o processo de aquisição de bens e serviços; 
promover a uniformização e normalização dos bens de consumo; emitir pareceres de adjudicação de aquisições 
necessárias, após a realização de consultas/convites; assegurar o apoio administrativo aos júris, no âmbito de 
processos de empreitada e de aquisição de bens e serviços, e todas as outras competências referidas nas normas 
em vigor; Arrecadar todas as receitas virtuais e eventuais; efetuar o pagamento de todos os documentos de 
despesa 

    1 1         

Unidade de 
Coordenação 

Administrativa e 
Recursos Humanos 

>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 

Elaborar, no início de cada ano, o mapa de férias do pessoal, de acordo com os planos de férias fornecidos pelos 
vários serviços; Colaborar na elaboração do Mapa de Pessoal e propor alterações aos mapas anuais; executar 
outros trabalhos, mapas, estatísticas ou informações necessárias à gestão de recursos humanos; organizar e 
manter atualizado o cadastro do pessoal; proceder ao controlo das aquisições, nomeadamente quanto à vigilância 
dos prazos e condições contratuais; proceder às aquisições necessárias, respeitando o disposto na legislação em 
vigor; Processar os vencimentos e outros abonos de pessoal e enviá-los à Contabilidade e tesouraria para que 
procedam aos respetivos pagamentos; Promover a verificação de faltas ou licenças; Executar outros trabalhos, 
mapas, estatísticas ou informações necessárias à gestão de recursos humanos; Propor novos métodos de trabalho 
e de procedimento com vista à melhoria dos resultados obtidos; Executar as ações administrativas referentes ao 
recrutamento, provimento, alterações de posicionamento remuneratório e cessação de funções do pessoal; Instruir 
todos os processos referentes a prestações sociais dos trabalhadores, nomeadamente os relativos a abono de 
família; Organizar e manter atualizado o cadastro do pessoal; Assegurar o registo e controlo de assiduidade; 
Assegurar o expediente relativo à avaliação do desempenho dos trabalhadores; outras competências referidas nas 
normas em vigor. 

    1           

 >Orientação para o serviço público; 
 
> Conhecimento e experiência; 
 
>Organização e método de trabalho; 
 
>Iniciativa e autonomia; 
 
>Otimização de recursos 

Organizar e desempenhar tarefas que lhe sejam diretamente atribuídas, dentro do respetivo âmbito de atuação; 
promover a divulgação nos serviços, de normas e diretrizes genéricas superiormente aprovadas; assegurar apoio 
administrativo, designadamente quanto à organização das reuniões e elaboração de atas; assegurar a receção, 
registo, classificação, distribuição e expedição da correspondência e demais documentos; acautelar a gestão do 
arquivo documental da CIM RC, organizar e gerir o arquivo inativo; superintender e assegurar o serviço de receção 
e telefone; todas as outras competências referidas nas normas em vigor.  

          1     

    
Total 0 1 2 2 0 1 0 0 
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Postos de Trabalho por atividade e por Cargos /Carreiras / 

Categorias/ Números de Postos de Trabalho 

Unidade Orgânica Perfil de Competências  Atribuições/Atividades 
Dirigente Técnico 

Superior 
Assistente 

Técnico 
Assistente 

Operacional 

Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover 

  
Estrutura de Ambiente, 

Recursos Naturais e 
Proteção Civil 

>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 

Estudar e implementar projetos que promovam economia de escala ao nível intermunicipal; coordenar e gerir redes 
intermunicipais de inovação, informação geográfica, monitorização e controlo da qualidade dos meios naturais, 
promoção do espaço geográfico; promover a execução dos projetos de desenvolvimento económico e social de 
ordenamento do território, conservação da natureza, recursos naturais; elaborar e monitorizar instrumentos de 
planeamento, ao nível do ambiente, do desenvolvimento regional; conceber e coordenar projetos nas diferentes 
áreas de intervenção municipal; articular a atividade do Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal; prestar 
assessoria técnica no teatro de operações de incêndios florestais e em centros de decisão de combate a incêndios 
florestais da Autoridade Nacional de Proteção Civil; planear e acompanhar de ações de manutenção da rede 
primária de defesa da floresta contra incêndios, na realização de ações de consolidação e pós fogo e 
estabilizações de emergência; articular e compatibilizar instrumentos de planeamento florestal no âmbito municipal; 
produzir cartografia de planeamento florestal, riscos e proteção civil; coordenar e apoiar a atividade das brigadas 
de sapadores florestais sob a responsabilidade da CIM RC; promover a articulação com os agentes no território, 
das políticas de desenvolvimento regional, implementadas pela CIM RC; dinamizar a cooperação intermunicipal e 
assegurar a articulação entre instituições da administração direta e indireta do Estado, autarquias locais e 
entidades equiparadas, contribuindo para a integração do espaço sub-regional e para o reforço da sua 
competitividade interna e externa com base em estratégias de desenvolvimento sustentável de níveis sub-regional 
e local; apoiar e participar na promoção da oferta turística comunitária no mercado interno e externo e colaborar 
com os organismos do setor do turismo; assegurar a implementação da gestão da rede de empreendedorismo 
intermunicipal da Região de Coimbra, promovendo os contactos com os Municípios associados, com os potenciais 
empreendedores; organizar e participar na organização de seminários, colóquios e outros eventos de interesse 
para a CIM RC e para os Municípios associados; constituir redes intermunicipais de partilha de informação e 
reforço das capacidades e competências intermunicipais; assegurar as funções de estudo, de planeamento e de 
gestão técnica dos programas e projetos nacionais e comunitários com um nível de integração intermunicipal ou 
sub-regional; gerir programas integrados em estratégias de desenvolvimento sub-regionais; organizar os processos 
relativos a cada projeto de acordo com as normas e regulamentos estabelecidos, com as adaptações e 
especificidades próprias; preparar e coordenar a execução de projetos de cooperação técnica e financeira com a 
administração central e de projetos comparticipados pela União Europeia em que a CIM RC seja parte; promover a 
articulação da CIM RC com os serviços do setor público e com o setor privado e cooperativo no âmbito da 
execução de projetos; promover e participar em projetos que visem a modernização administrativa, a formação e a 
capacitação profissional e a eficiência na administração; promover e participar em projetos que visem a eficiência 
na administração na educação e a coesão social; todas as outras competências referidas nas normas em vigor. 

    1 2         

 
>Realização e orientação para resultados 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 
 
>Otimização de Recursos 
 
>Responsabilidade e compromisso com o 
serviço 
 
>Relacionamento Interpessoal 
 

Realizar funções de natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas em diretivas gerais bem 
definidas e com graus de complexidade variáveis; executar tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao 
funcionamento dos serviços, podendo comportar esforços físicos; responsabilizar-se por equipamentos sob sua 
guarda e pela sua correta utilização, procedendo quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos; 
vigilância e combate a incêndios; reforçar vigilância armada antes e pós-incêndio e a primeira intervenção em 
incêndios nascentes; realizar ações de redução de combustível e resiliência do território aos incêndios florestais; 
todas as outras competências referidas nas normas em vigor. 

            14 14 

 
>Orientação para o serviço público; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação; 
 
> Organização e método de trabalho; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Otimização de recursos 
 

Funções de coordenação dos assistentes operacionais afetos ao seu setor de atividade, por cujos resultados é 
responsável. Realização das tarefas de programação, organização e controlo dos trabalhos a executar pelo 
pessoal sob sua coordenação 

              2 
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Estrutura de 
Desenvolvimento Económico 

e Social 

>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 

Estudar e implementar projetos que promovam economia de escala ao nível intermunicipal; coordenar e gerir redes 
intermunicipais de inovação, informação geográfica, monitorização e controlo da qualidade dos meios naturais, 
promoção do espaço geográfico; promover a execução dos projetos de desenvolvimento económico e social de 
ordenamento do território, conservação da natureza, recursos naturais; elaborar e monitorizar instrumentos de 
planeamento, ao nível do ambiente, do desenvolvimento regional; conceber e coordenar projetos nas diferentes 
áreas de intervenção municipal; articular a atividade do Gabinete Técnico Florestal Intermunicipal; prestar 
assessoria técnica no teatro de operações de incêndios florestais e em centros de decisão de combate a incêndios 
florestais da Autoridade Nacional de Proteção Civil; planear e acompanhar de ações de manutenção da rede 
primária de defesa da floresta contra incêndios, na realização de ações de consolidação e pós fogo e 
estabilizações de emergência; articular e compatibilizar instrumentos de planeamento florestal no âmbito municipal; 
produzir cartografia de planeamento florestal, riscos e proteção civil; coordenar e apoiar a atividade das brigadas 
de sapadores florestais sob a responsabilidade da CIM RC; promover a articulação com os agentes no território, 
das políticas de desenvolvimento regional, implementadas pela CIM RC; dinamizar a cooperação intermunicipal e 
assegurar a articulação entre instituições da administração direta e indireta do Estado, autarquias locais e 
entidades equiparadas, contribuindo para a integração do espaço sub-regional e para o reforço da sua 
competitividade interna e externa com base em estratégias de desenvolvimento sustentável de níveis sub-regional 
e local; apoiar e participar na promoção da oferta turística comunitária no mercado interno e externo e colaborar 
com os organismos do setor do turismo; assegurar a implementação da gestão da rede de empreendedorismo 
intermunicipal da Região de Coimbra, promovendo os contactos com os Municípios associados, com os potenciais 
empreendedores; organizar e participar na organização de seminários, colóquios e outros eventos de interesse 
para a CIM RC e para os Municípios associados; constituir redes intermunicipais de partilha de informação e 
reforço das capacidades e competências intermunicipais; assegurar as funções de estudo, de planeamento e de 
gestão técnica dos programas e projetos nacionais e comunitários com um nível de integração intermunicipal ou 
sub-regional; gerir programas integrados em estratégias de desenvolvimento sub-regionais; organizar os processos 
relativos a cada projeto de acordo com as normas e regulamentos estabelecidos, com as adaptações e 
especificidades próprias; preparar e coordenar a execução de projetos de cooperação técnica e financeira com a 
administração central e de projetos comparticipados pela União Europeia em que a CIM RC seja parte; promover a 
articulação da CIM RC com os serviços do setor público e com o setor privado e cooperativo no âmbito da 
execução de projetos; promover e participar em projetos que visem a modernização administrativa, a formação e a 
capacitação profissional e a eficiência na administração; promover e participar em projetos que visem a eficiência 
na administração na educação e a coesão social; todas as outras competências referidas nas normas em vigor. 

    1 2         

>Orientação para o  serviço público; 
 
> Conhecimento e experiência; 
 
>Organização e método de trabalho; 
 
>Iniciativa e autonomia; 
 
>Otimização de recursos 

Elaborar estudos, projetos e atividades conducentes à definição e concretização de projetos na área da informática, 
nomeadamente, análise, desenvolvimento e gestão de soluções informáticas; análise e colaboração nos processos 
gestão de infraestruturas TIC; funções consultivas, de estudo, planeamento, avaliação e aplicação de métodos e 
processos de natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão, na CIM RC, nomeadamente de 
implementação de software e hardware; Manutenção de equipamento e assistência aos utilizadores, gestão e 
manutenção de sistemas informáticos. 

      1         

Estrutura de Mobilidade 
Transportes e Equipamentos 

>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 

Coordenar e gerir as redes intermunicipais de acessibilidades e de equipamentos e infraestruturas; promover a 
execução dos planos, programas e projetos de desenvolvimento regional, de mobilidade e transporte; organizar, 
planear, desenvolver e articular as redes e linhas do serviço público de transporte de passageiros, bem como dos 
equipamentos e infraestruturas a ele dedicados; verificar e acompanhar a exploração através de meios próprios e 
ou da atribuição a operadores de serviço público, por meio da celebração de contratos de serviço público ou mera 
autorização do serviço público de transporte de passageiros; acompanhar e controlar o investimento nas redes, 
equipamentos e infraestruturas dedicados ao serviço público de transporte de passageiros, sem prejuízo do 
investimento a realizar pelos operadores de serviço público; propor regimes tarifários a vigorar no âmbito do serviço 
público de transporte de passageiros; fiscalizar e monitorizar a exploração do serviço público de transporte de 
passageiros; preparar e realizar inquéritos à mobilidade no âmbito da área geográfica de intervenção da CIM RC; 
promover a adoção de instrumentos de planeamento de transportes na área geográfica de intervenção da CIM RC; 
divulgar o serviço público de transporte de passageiros; realizar eventos na área dos transportes e mobilidade; 
assegurar outras atribuições ou competências que lhe sejam superiormente cometidas em matérias da sua área de 
intervenção. 

    1 2         

    
Total 0 0 2 7 0 0 14 16 
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Postos de Trabalho por atividade e por Cargos /Carreiras / 

Categorias/ Números de Postos de Trabalho 

Unidade Orgânica Perfil de Competências Atribuições/Atividades 
Dirigente Técnico 

Superior 
Assistente 

Técnico 
Assistente 

Operacional 

Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover 

  Estrutura de Apoio Técnico  

>Liderança e gestão de pessoas;                                                                                                                                                                   
 
> Planeamento e Organização;  
 
>Conhecimentos especializados e 
experiência; 
 
>Análise da Informação e sentido crítico; 
 
>Relacionamento interpessoal 

Garantir o desenvolvimento das atribuições cometidas à equipa multidisciplinar que dirige; definir normas e 
procedimentos técnicos nas suas áreas de competência; assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido 
na sua unidade orgânica e garantir o cumprimento dos prazos adequados à eficaz prestação do serviço, tendo 
em conta a satisfação do interesse dos destinatários;  efetuar o acompanhamento profissional no local de 
trabalho, apoiando e motivando os funcionários e proporcionando-lhes os adequados conhecimentos e 
aptidões profissionais necessários ao exercício do respetivo posto de trabalho, bem como os procedimentos 
mais adequados ao incremento da qualidade do serviço a prestar; divulgar junto dos funcionários os 
documentos internos e as normas de procedimento a adotar pelo serviço, bem como debater e esclarecer as 
ações a desenvolver para cumprimento dos objetivos do serviço, de forma a garantir o empenho e a assunção 
de responsabilidades por parte dos funcionários; outras atribuições ou competências que lhe sejam 
superiormente cometidas em matérias da sua área de intervenção. 

1               

>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 

No âmbito do Pacto para o Desenvolvimento e Coesão Territorial na sequência de delegação de competências 
na CIM RC enquanto Organismo Intermédio, compete a esta Equipa multidisciplinar: aplicar os critérios de 
seleção aprovados pela respetiva comissão de acompanhamento dos Programas Operacionais (PO); verificar 
se a operação a selecionar tem enquadramento nas elegibilidades específicas do correspondente PO, 
adequação técnica para prossecução dos objetivos e finalidades específicas visadas, demonstração objetiva da 
sua viabilidade e sustentabilidade económica e financeira; verificar se o beneficiário tem capacidade 
administrativa, financeira e operacional, antes de a operação ser aprovada, quando aplicável; assegurar que a 
operação selecionada corresponde ao âmbito do fundo ou dos fundos em causa e pode ser atribuída à 
categoria de intervenção; garantir que as operações não incluem atividades que tenham sido parte de uma 
operação que tenha sido ou devesse ter sido objeto de um procedimento de recuperação em conformidade 
com legislação aplicável na sequência de uma deslocalização de uma atividade produtiva fora da área do 
programa; verificar se foi cumprida a legislação aplicável à operação em causa, sempre que a operação tenha 
início antes da apresentação do pedido de financiamento à Autoridade de Gestão; garantir o cumprimento dos 
normativos aplicáveis, designadamente nos domínios da concorrência, da contratação pública, do ambiente e 
da igualdade de oportunidades e, concretamente, da igualdade entre mulheres e homens,  quando aplicável; 
determinar a categoria de intervenção a que são atribuídas as despesas da operação; verificar a elegibilidade 
das despesas no âmbito do processo de seleção e execução das operações; verificar a realização efetiva dos 
produtos e serviços cofinanciados, a obtenção dos resultados definidos quando da aprovação e o pagamento 
da despesa declarada pelos beneficiários, bem como a sua conformidade com a legislação aplicável, com o PO 
e com as condições de apoio da operação; garantir que os beneficiários envolvidos na execução das 
operações reembolsadas com base em custos elegíveis efetivamente suportados, utilizam um sistema 
contabilístico separado para todas as transações relacionadas com a operação ou a codificação contabilística 
fiscalmente aceite; respeitar procedimentos para que todos os documentos de despesa e das auditorias sejam 
conservados em conformidade com a legislação aplicável nomeadamente para garantir uma pista de auditoria 
adequada, ou com disposições legais nacionais, quando estas imponham prazos mais alargados; disponibilizar 
aos beneficiários as informações pertinentes para realizarem as operações; garantir que os dados sobre cada 
operação que são necessários para os exercícios de monitorização, avaliação, gestão financeira, verificação e 
auditoria, são recolhidos, introduzidos e registados no sistema de informação e que os dados sobre indicadores 
são, quando aplicável, desagregados por sexo; realizar verificações administrativas relativamente a cada 
pedido de reembolso por parte dos beneficiários; realizar verificações das operações in loco, as quais podem 
ser realizadas por amostragem; reportar, através dos mecanismos previstos pela Autoridade de Gestão do PO 
Regional Centro 2020, a recolha e o tratamento de dados físicos, financeiros e estatísticos sobre a execução 
das operações, necessários para a elaboração dos indicadores de acompanhamento e estudos de avaliação 
estratégica e operacional; assegurar a organização dos processos de candidatura, relativamente às 
competências delegadas de operações ao financiamento pelo PO; assegurar outras atribuições ou 
competências que lhe sejam superiormente cometidas em matérias da sua área de intervenção. 

    7 1         

    
Total 1 0 7 1 0 0 0 0 
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Postos de Trabalho por atividade e por Cargos /Carreiras / Categorias/ 

Números de Postos de Trabalho 

Unidade Orgânica Perfil de Competências  Atribuições/Atividades 

Chefe de 
Equipa 

Técnico 
Superior 

Assistente 
Técnico 

Assistente 
Operacional 

Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover Provido Por 
Prover Provido Por 

Prover 

Gabinete de Assessoria e Coordenação 
Institucional 

 
>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 
 

Apoiar os órgãos da CIM RC e a sua interligação; Assegurar a articulação das redes inter-regionais dentro da CIM RC e outras 
a nível nacional e internacional; Assegurar a articulação das redes de promoção territorial externa e fomento das suas 
atividades; Assessorar, recolher e tratar informação e matérias com interesse para a CIM RC e seus órgãos; Apoiar em tudo o 
que respeita às suas relações nacionais e internacionais com vista ao correto prosseguimento das ações decorrentes dos 
compromissos assumidos neste âmbito, designadamente no quadro de acordos de cooperação, candidaturas e protocolos; 
Acompanhar e apoiar a execução de projetos da CIM RC; Assegurar outras atribuições ou competências que lhe sejam 
superiormente cometidas em matérias da sua área de intervenção. 

      1         

    
Total 0 0 0 1 0 0 0 0 

Gabinete de Comunicação e Imagem 

 
>Orientação para o serviço público; 
 
> Planeamento e Organização; 
 
> Iniciativa e autonomia; 
 
>Relacionamento interpessoal; 
 
>Trabalho de equipa e cooperação 
 

Coordenar a implementação do Plano de Comunicação e Promoção Institucional da CIM RC; Assegurar a coordenação das 
ações de informação e de relações públicas da CIM RC; Assegurar a divulgação das atividades bibliográficas da CIM RC ou 
que tenham a participação desta; Recolher, tratar e difundir a informação noticiosa com interesse para a CIM RC; Assegurar a 
gestão e atualização do “site” da CIM RC; Assegurar outras atribuições ou competências que lhe sejam superiormente 
cometidas em matérias da sua área de intervenção. 

      1         

    
Total 0 0 0 1 0 0 0 0 
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